
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 682.154 - SP (2015/0068280-3)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : FELIX OKECHUKWU ONEYEBUCHI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PERCENTUAL 
DE DIMINUIÇÃO DA PENA PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. DISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

– A alteração do percentual de diminuição da pena previsto 
no § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006, no caso dos autos, demandaria 
a incursão no conjunto probatório, medida vedada em sede de recurso 
especial. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de agosto de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 682.154 - SP (2015/0068280-3)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : FELIX OKECHUKWU ONEYEBUCHI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida 

em que neguei provimento ao agravo em recurso especial da defesa, mantendo-se o 

quantum da pena imposta ao ora agravante pela condenação por tráfico de drogas.

A defesa sustenta que o agravante faz jus à causa especial de diminuição 

no patamar máximo, pois preenche os requisitos necessários.

Assevera que a "A dedicação à atividade criminosa ou a habitualidade no 

cometimento da traficância não podem ser presumidas" (fl. 559), sendo insuficiente a 

fundamentação do acórdão em manifesta ofensa ao art. 93, IX, da Constituição Federal 

de 1988.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão ou a submissão ao órgão 

colegiado competente, a fim de dar provimento ao recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 682.154 - SP (2015/0068280-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos.

Sem razão o agravante quanto à causa de diminuição prevista no § 4º do 

art. 33 da Lei n. 11.343/2006. Assim se pronunciou o v. aresto recorrido, ao considerar a 

atuação/auxílio do réu no delito:

Quanto ao percentual em que a minorante será aplicada, 
devem ser considerados os requisitos necessários à preparação do delito 
de tráfico internacional (compra de passagens internacionais ida e volta, 
hospedagem do pequeno traficante fora do país,etc.). Concluo que deve 
haver algum grau de vínculo do acusado para com a organização 
criminosa responsável pela empreitada que aqui se procura reprimir.

De outra parte, não há provas seguras de que o réu faça 
parte da organização criminosa, havendo de se concluir que serviu 
apenas como transportador de forma esporádica, eventual, 
diferenciando-se do traficante profissional, sendo, pois, merecedor do 
benefício legal de redução de pena previsto no art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/06, mas apenas no mínimo legal (fl. 399).

Verifica-se que, diante das circunstâncias do caso concreto, o Tribunal de 

origem, de modo razoável e proporcional, escolheu a fração de 1/6 como patamar de 

diminuição, ao entendimento de que o agravante estava transportando droga para bando 

criminoso internacional. Assim, a pretensão de rever o julgado a fim de se aplicar 

referida causa em grau máximo implica no reexame do conjunto fático-probatório 

delineado nos autos, o que é vedado na via eleita, ex vi do Enunciado n. 7 da Súmula 

deste Tribunal. Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA EM 
PATAMAR DIVERSO DO MÁXIMO. REEXAME 
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FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. É pacífico no âmbito desta Corte o entendimento de que, 
no momento da fixação da reprimenda, o julgador deve valorar, com 
preponderância sobre as demais circunstâncias judiciais, a natureza e a 
quantidade da droga, nos termos do previsto no art. 42 da Lei n. 
11.343/2006.

2. A natureza da droga (cocaína), de elevado potencial 
lesivo, bem como a quantidade (mais de 4 quilos apreendidos com cada 
ré) serviram de arrimo para aplicação da pena-base acima do mínimo 
legal. Em razão do óbice da Súmula 7 do STJ, não cabe, em sede de 
recurso especial, o reexame do juízo valorativo utilizado na fixação do 
quantum da reprimenda.

3. Igualmente, esbarra no obstáculo imposto na Súmula 7 
do STJ o pedido de aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, em seu grau máximo, tendo em vista que não pode esta 
Corte proceder a alteração do referido patamar sem revolver o acervo 
fático-probatório.

4. Fixada a pena privativa de liberdade acima de quatro 
anos, não há falar em sua substituição por restritiva de direitos, pois 
ausentes os pressupostos legais previstos no art. 44, I, do Código Penal.

5. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 

422.763/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, DJe 12/2/2015).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 
3,96 KG DE COCAÍNA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CP. IMPROCEDÊNCIA. FUNDAMENTO 
IDÔNEO. QUANTIDADE E NATUREZA DA SUBSTÂNCIA 
APREENDIDA. PRECEDENTES DO STJ.   INCIDÊNCIA DA CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006) NO 
PATAMAR MÁXIMO. INVIABILIDADE. ACÓRDÃO A QUO QUE FIXOU 
A FRAÇÃO EM 1/6, FIRMANDO QUE O RÉU TINHA CIÊNCIA DE QUE 
TRABALHAVA EM FAVOR DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
FUNDAMENTO QUE NÃO COMPORTA REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 616.817/SP, 
Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 23/4/2015). 

Por fim, no que toca à insurgência do agravante em torno de matéria 

constitucional, é cediço que, na via do recurso especial, destinada à uniformização da 

interpretação do direito federal infraconstitucional, é incabível o exame de suposta 

ofensa a princípios ou dispositivos da Lei Maior. 

A propósito: 

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
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ESPECIAL. 1. IRRESIGNAÇÃO QUANTO AO MÉRITO. NÃO 
CABIMENTO DE EMBARGOS. RECURSO DE FUNDAMENTAÇÃO 
MOTIVADA. ART. 619 DO CPP. OMISSÃO, OBSCURIDADE, 
AMBIGUIDADE OU CONTRADIÇÃO. NÃO VERIFICAÇÃO. 2. 
INOVAÇÃO RECURSAL. INVIABILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. 3. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. VIA INADEQUADA. COMPETÊNCIA DA SUPREMA 
CORTE. 4. EMBARGOS REJEITADOS. 

[...] 
3. É cediço que a análise de matéria constitucional não é de 

competência desta Corte, mas sim do Supremo Tribunal Federal, por 
expressa determinação da Carta Magna. Inviável, assim, o exame de 
ofensa a dispositivos e princípios constitucionais em recurso especial, 
ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência reservada à Corte Suprema. 

4. Embargos rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 
1.343.863/SC, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe de 
4/11/2013). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0068280-3 AREsp 682.154 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00101989620134036119  03802013  101989620134036119  201361190101989  3802013  
58970

EM MESA JULGADO: 04/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FELIX OKECHUKWU ONEYEBUCHI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIX OKECHUKWU ONEYEBUCHI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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